
AGUA
EM CENA

a ~

Revista do Cenário Ambiental da
Região Hidrográfica Lagos São João



Sumario

02 APRESENTAÇÃO

QUALITATIVO 

12 Instrumento I - O Plano de Bacia

recursos hídricos na RH-VI

12 Instrumento II - O enquadramento dos

12 INFORMAÇÕES SOBRE OS

14 Instrumento III - A outorga dos direitos de
uso de recursos hídricos

recursos hídricos

Recursos Hídricos

corpos d’água

03 Aspectos quantitativos dos
recursos hídricos na RH-VI

INSTRUMENTOS DE GESTÃO

Hidrográfica

03 BALANÇO QUANTITATIVO E

04 Aspectos qualitativos dos

07 Balneabilidade das praias

16 Instrumento IV - A cobrança pelo uso dos

17 Instrumento V - O Sistema de Informações Sobre

24 INVESTIMENTOS NA BACIA

39 EXPEDIENTE

LAGOS SÃO JOÃO

22 COMPOSIÇÃO DO CBH

19 Abastecimento de água na RH-VI

ESGOTAMENTO SANITÁRIO

21 Esgotamento Sanitário na RH-VI

18 ABASTECIMENTO DE ÁGUA E

LAGOS SÃO JOÃO - Biênio 2021 a 2023

27 NOTÍCIAS DO CBH



O CBH Lagos São João foi 
criado em 2004, através Decreto 
Estadual n° 36.722/2004, e sua 
área de atuação compreende 
inteiramente os municípios de 
Araruama, Armação dos Búzios, 
Arraial do Cabo, Cabo Frio, 
Iguaba Grande, São Pedro da 
Aldeia, Saquarema e Silva 
Jardim, e parcialmente os 
municípios de Cachoeiras de 
Macacu, Casimiro de Abreu, 
Maricá, Rio Bonito e Rio das 

A gestão sustentável, demo-
crática e participativa dos 
recursos hídricos é fundamental 
para a manutenção e melhoria da 
qualidade ambiental do planeta. 
Neste sentido, o Comitê de Bacia 
Hidrográfica das Lagoas de 
Araruama e Saquarema e dos 
Rios São João e Una (CBH 
Lagos São João) é um ator chave 
para a gestão integrada dos 
recursos hídricos na Região dos 
Lagos e Baixada Litorânea do 
Estado do Rio de Janeiro, 
visando sua conservação com 
apoio, contribuição e sensibiliza-
ção dos setores envolvidos.

Ostras. A Bacia Hidrográfica 
Lagos são João se destaca por 
suas características ambientais, 
biodiversidade e ecossistemas 
aquáticos únicos.

A Lagoa de Araruama está 
localizada inteiramente na área 
de atuação do CBH Lagos São 
João, banhando as cidades de 
Araruama, Arraial do Cabo, 
Cabo Frio, Iguaba Grande e São 
Pedro da Aldeia. Seu destaque 

O interesse social e o engaja-
mento dos sujeitos envolvidos 
têm sido essenciais para proteção 
dos ecossistemas de uma das 
regiões com o maior patrimônio 
natural do Brasil, que possui 
grande parte do seu território 
coberto por unidades de conser-
vação. Alguns importantes 
exemplos de conquistas são os 
avanços no esgotamento sanitá-
rio da região, com projetos para 
execução de obras de saneamen-
to em diversos municípios da 
Região Hidrográfica VI (RH VI) 
do Estado do Rio e o processo de 
recuperação de corpos hídricos, 
como a Lagoa de Araruama.

deve-se por seu ecossistema 
único, sendo a maior lagoa 
hipersalina em estado permanen-
te do mundo. Em virtude do 
despejo de esgoto in natura, na 
década de 1990, este corpo 
hídrico sofreu o decaimento da 
qualidade das suas águas e o 
início de um processo de eutrofi-
zação.

Graças aos esforços realiza-
dos para a despoluição da lagoa, 
que começaram com ações 
emergenciais, e hoje permitem 
um planejamento a médio e 
longo prazo, a situação vem 
mudando radicalmente nos 
últimos 15 anos. A melhoria de 
sua qualidade ambiental é o 
exemplo concreto de que a 
gestão participativa e democráti-
ca dos recursos hídricos é o 
caminho para frear a degradação 
ambiental e promover a recupe-
ração da biodiversidade deste 
corpo hídrico que tem enorme 
importância para a economia 
local,  notadamente para a 
produção pesqueira e para o 
turismo.
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A história do CBH Lagos São 
João é entremeada pela história 
do Consórcio Intermunicipal 
Lagos São João (CILSJ) que, 
mesmo antes de se tornar 
entidade delegatária das funções 
de Agência de Água da RH VI, 
por meio do Contrato de Gestão 
nº 01/2017 assinado junto ao 
Instituto Estadual do Ambiente 
(INEA), já possuía uma impor-
tante trajetória ambiental na 

Com o objet ivo de dar 
visibilidade e possibilitar o 

região. O histórico de ambas as 
insti tuições em defesa da 
conservação da RH VI remete a 
uma memória de luta e realiza-
ções, em que o envolvimento e o 
engajamento social  foram 
essenciais para as conquistas 
que hoje são desfrutadas pela 
população local e seus visitan-
tes.

acompanhamento das realiza-
ções do CBH Lagos São João 
para melhoria da qualidade 
ambiental e da segurança hídrica 
da RH VI, implementadas pelo 
CILSJ, a Revista Água em Cena 
surge, em atendimento às metas 
estabelecidas no III Termo 
aditivo ao Contrato de Gestão nº 
01/2017, em seu indicador I, que 
trata da disponibilização e 
atualização de informações.
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A gestão de recursos hídricos 
considera a necessidade de 
monitoramento da quantidade e 
qualidade da água de uma bacia 
ou região hidrográfica para 
avaliação de sua disponibilidade 
(segurança hídrica), de forma a 
oportunizar os diferentes usos 
da água. Esta avaliação é 
chamada de balanço hídrico, e 
traz uma relação entre entrada, 
permanência, características e 
saídas de recursos em um 
sistema hidrográfico. A relação 
entre a quantidade e qualidade 
da água estabelecerá os critérios 
de outorga,  por exemplo, 
considerando os usos preponde-

rantes de acordo com a Política 
Nacional de Recursos Hídricos - 
PNRH. Deste modo, o planeja-
mento e o gerenciamento dos 
recursos hídricos devem ser 
pautados por estudos regulares 
fundamentais para o diagnóstico 
da bacia hidrográfica, subsidian-
do a implementação dos instru-
mentos de gerenciamento e a 
tomada de decisão no âmbito da 
gestão descentralizada dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica. 
Conhecer a dinâmica de oferta e 
demanda de recursos hídricos, 
bem como suas necessidades de 
intervenção é, portanto, a 
principal diretriz geral de ação 

Segundo o INEA-RJ, para 
garantia da segurança hídrica, 
que se traduz em “ter água 
suficiente, em quantidade e 
qualidade, para atender a todos 
os usos,  acompanhada da 
capacidade de acesso, aprovei-
tamento e resolução de conflitos, 
gerindo riscos associados, como 
eventos hidrológicos extremos”, 
o balanço hídrico pode promover 
a disponibilização de informa-
ções que norteiem a estruturação 
de ações em oferta e demanda, 
qualidade ambiental e riscos 
associados.

para a gestão sistemática de 
recursos hídricos.

Aspectos Quantitativos de Recursos Hídricos na RH-VI

De acordo com o Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERHI, de 2014, a demanda para a Região 
Hidrográfica – VI do Estado do Rio de Janeiro era de 2351 l/s, sendo que deste total, 2162,57 l/s destinavam-
se ao abastecimento humano, ou seja, 92% do uso consuntivo da água. 

Considerando que o Plano de Recursos Hídricos da RH-VI é ainda anterior à elaboração do Plano 
Estadual, têm-se a constatação da necessidade de atualização dos dados para quantificação periódica do 
balanço hídrico da área em questão, o que pode e deve ser proporcionada pela atualização de dados cadastrais 
de usuários na região hidrográfica, e também pela revisão e complementação do Plano de Recursos Hídricos 
Lagos São João, recentemente aprovada pelo CBHLSJ.
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Aspectos Qualitativos de Recursos Hídricos na RH-VI

Os corpos hídricos da RH-VI 
são monitorados sistematica-
m e n t e  p e l a  G e r ê n c i a  d e 
I n f o r m a ç õ e s 
Hidrometeorológicas e de 
Q u a l i d a d e  d a s  Á g u a s  – 
GERIHQ, setor da Diretoria de 
Segurança Hídrica e Qualidade 
Ambienta l  –  DIRSEQ do 
Instituto Estadual do Ambiente 
– INEA. O monitoramento é 
or ientado pela  Resolução 
CONAMA Nº 357/2005, que 
estabelece os valores máximos 
para os parâmetros monitorados, 
as condições e padrões de 
lançamento de efluentes, em 
função da classe do corpo 
hídrico, consistindo nas etapas 
de planejamento, atividades de 
amostragem, análises laborato-

O Boletim Consolidado do 
Ano de 2021, bem como o 
último Boletim de Qualidade da 
Água da Região Hidrográfica VI 
– Lagos São João, lançado em 
junho de 2022 (disponível no 
Portal do INEA), apresentaram 
resultados do monitoramento 
dos corpos de água doce, e 
foram retratados por meio da 
a p l i c a ç ã o  d o  Í n d i c e  d e 
Qualidade de Água (IQANSF). 
Este índice consolida em um 
único valor os resultados dos 
p a r â m e t r o s :  O x i g ê n i o 
Dissolvido (OD), Demanda 
B ioqu ímica  de  O x igên io 
(DBO), Fósforo Total (PT ), 
Nitrogênio Amoniacal (NH3)*, 
Potencial Hidrogeniônico (pH), 

riais e avaliação dos dados. 

Em virtude de problemas 
operacionais decorrentes dos 
impactos da pandemia mundial 
de COVID-19, foi realizada uma 
adaptação na  equação do 
IQANSF, substituindo-se o 
parâmetro Nitrogênio Nitrato 
por Nitrogênio Amoniacal, sem 
alterações significativas nos 
valores do IQA calculado. 
Assim, a GEIHQ/DISEQ realiza 
o monitoramento da qualidade 
da água na Região Hidrográfica 
RH-VI por meio de 15 (quinze) 
es tações  de  amos t ragem, 
conforme Figuras e Tabelas a 
seguir:

T u r b i d e z  ( T ) ,  S ó l i d o s 
Dissolvidos Totais (SDT), 
Temperatura da Água e do Ar e 
Coliformes Termotolerantes. 

Figura 1: Mapa de Estações de Monitoramento da Região Hidrográfica VI – Lagos São João
ANO 2021
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Figura 2: Mapa de Estações de Monitoramento da Região Hidrográfica VI – Lagos São João
Junho/2022
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Quadro 1: Histórico de Dados do IQA na RH VI em 2021
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Quadro 2: Histórico de Dados do IQA na RH VI no Primeiro Semestre de 2022

Importa salientar que além do monitoramento realizado pelo INEA-RJ, o CBHLSJ aprovou recentemente 
recursos para implementação do Programa de Monitoramento de Qualidade da Água na RH VI, que teve 
início no primeiro semestre de 2022, contemplando 6 corpos hídricos da região, a saber: Lagoas de 
Saquarema, Jaconé, Jacarepiá, Rio Roncador, Rio São João, e o Reservatório de Juturnaíba. Nestes, o monito-
ramento contemplará a análise de parâmetros diversos de maior abrangência que o índice IQA e os primeiros 
resultados estão previstos para julho de 2022. 
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Figura 3: Pontos de monitoramento da balneabilidade das praias de Araruama. 
Fonte: INEA.

Em julho de 2022, dos 21 pontos analisados no município de Araruama, 5 pontos foram considerados 
impróprios para banho, sendo eles: na Praia Seca (Lagoa), na Praia dos Nobres, na Praia do Areal (em frente 
às Ruas Gamas e dos Flamboyans) e na Praia de Iguabinha (Em frente ao nº 698).
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Balneabilidade das praias

Segundo o Instituto Estadual 
do Ambiente (INEA), a balnea-
bilidade é a capacidade de um 
corpo hídrico possibilitar o 
contato direto e/ou prolongado 
com suas águas no banho ou em 
atividades esportivas (natação, 
mergulho, esqui aquático, entre 
outras). Na RH VI, a balneabili-
dade das praias é analisada 
mensalmente  pelo  INEA, 
exceto no verão quando, em 
função do maior fluxo de 
pessoas e maior probabilidade 
de ocorrências que podem 
comprometer a qualidade das 
águas, a frequência das análises 
aumenta. Contudo, em março de 
2020 houve uma paralisação nas 

análises devido à pandemia de 
Covid-19, sendo o programa 
retomado em julho de 2021, em 
algumas regiões.

Os critérios de classificação 
são determinados pelo Conselho 
Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), por meio da 
Resolução Nº 274/2000, que 
caracteriza as águas destinadas à 
balneabilidade como, quando 
próprias: excelente, muito boa e 
satisfatória; ou como imprópri-
as. Além do monitoramento, são 
realizadas inspeções visuais, de 
modo a identificar, em campo, 
fontes de poluição que possam 
comprometer a qualidade dessas 
águas.

Os resultados das análises de 
balneabilidade das praias do 
Estado estão disponibilizados no 
site do INEA, por meio do seu 
Boletim de Balneabilidade das 
Praias. Para o monitoramento da 
RH VI, a GEIHQ/DISEQ conta 
com o apoio operacional da 
Superintendência Regional Lagos 
São João (SUPLAJ), e realiza 
campanhas nas praias oceânicas e 
nas lagoas dos municípios de 
Araruama, Armação dos Búzios, 
Arraial do Cabo, Cabo Frio, 
Casimiro de Abreu, Iguaba 
Grande, Maricá, Rio das Ostras, 
São Pedro da Aldeia e Saquarema. 
Os pontos de monitoramento são 
apresentados nas figuras abaixo.
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No município de Armação dos Búzios, somente a Praia da Armação demonstrou-se imprópria em julho de 
2022. Os outros 12 pontos de monitoramento apresentaram praias com águas próprias.

Figura 4: Pontos de monitoramento da Balneabilidade das praias de Armação dos Búzios.
Fonte: INEA. 

No Boletim de Julho de 2022, as análises de todos os pontos indicaram águas próprias à balenabilidade. 
Entretanto, a Praia de Monte Alto apresentou-se imprópria na maior parte do primeiro semestre (meses de 
março, abril, maio e junho).

Figura 5: Pontos de monitoramento da Balneabilidade das praias de Arraial do Cabo.
Fonte: INEA.
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Para esta região, foram analisados tanto as praias oceânicas, quanto as da Lagoa de Araruama. Em julho de 
2022, o monitoramento apontou que somente as praias do Siqueira e da Passagem estavam impróprias para 
banho. Já as praias do Peró, das Conchas e do Forte, mais frequentadas pelos turistas, foram consideradas 
próprias para banho ao longo de todo o primeiro semestre de 2022.

Figura 6: Pontos de monitoramento da Balneabilidade das praias de Cabo Frio. 
Fonte: INEA.

Apenas a Praia do Pontal, em Unamar, e a Prainha apresentaram problemas no Boletim de balneabilidade 
de 2022, permanecendo como impróprias durante todo o primeiro semestre do ano. As mesmas praias tam-
bém foram consideradas impróprias ao longo do segundo semestre de 2021. 

Figura 7: Pontos de monitoramento da Balneabilidade das praias de Casimiro de Abreu.
Fonte: INEA.
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Em abril de 2022, 12 dos 14 pontos monitorados foram classificados como impróprios. Entretanto o 
cenário é pontual e, em julho de 2022, os resultados apontaram que somente o ponto em frente à Praça 
Hermógemes Freire da Costa, na Praça do Centro e a Praia da Pitória, ambos localizados em São Pedro da 
Aldeia, eram considerados impróprios para banho. Em Iguaba Grande, todos os pontos foram considerados 
próprios para banho. 

Figura 8: Pontos de monitoramento da Balneabilidade das praias de 
Iguaba Grande e São Pedro da Aldeia. Fonte: INEA.

Para esta região, os resultados mais atualizados são até março de 2020. Em março, todas as praias de 
Maricá foram classificadas como próprias para banho. Entretanto a Praia Araçatiba foi considerada imprópria 
para banho nos meses de janeiro e fevereiro.

Figura 9: Pontos de monitoramento da Balneabilidade das praias de Maricá.
Fonte: INEA.
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Os dados mais atualizados relativos às Praias do município de Rio das Ostras também vão até março de 
2020. Entre janeiro e fevereiro, as praias do Cemitério, Boca da Barra e Joana foram consideradas impróprias 
para banho. Porém, em março houve uma melhora nas mesmas, e somente a Praia do Centro, no ponto em 
frente à Rua Bento Costa Junior, foi considerada imprópria.  

Figura 10: Pontos de monitoramento da Balneabilidade das praias de Rio das Ostras. 
Fonte: INEA.

Ao longo do segundo semestre de 2021, as Lagoas de Itaúna, Boqueirão e Saquarema (ponto em frente à 
Rua Sagasfredo O Bravo) foram considerados impróprias para banho. Em dezembro de 2021, somente a 
Lagoa de Itaúna foi considerada imprópria. Os dados referentes ao boletim do ano de 2022 não se encontra-
vam disponíveis até o momento de publicação da presente revista.

Figura 11: Pontos de monitoramento da Balneabilidade das praias de Saquarema. 
Fonte: INEA.
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A Polí t ica Nacional  de 
Recursos Hídricos – PNRH, 
instituída pela Lei Federal Nº 
9.433, de 08 de janeiro de 1997, 
estabeleceu que para a gestão 
das águas, seriam adotados 6 
(seis) Instrumentos de efetiva-
ção dos Fundamentos, Objetivos 
e Diretrizes da PNRH, sendo 
eles: os Planos de Recursos 
Hídricos; o Enquadramento de 
Corpos Hídricos em Classes; a 
Outorga dos Direitos de Uso da 

Já a Política Estadual de 
Recursos Hídricos do Estado do 
Rio de Janeiro, instituída pela 
Lei Estadual Nº 3.239, de 02 de 
agosto de 1999, relaciona 
também os seguintes instrumen-
tos: Plano Estadual de Recursos 
Hídricos (PERHI); Programa 

Água; a Cobrança pelo Uso da 
Á g u a ;  a  C o m p e n s a ç ã o  a 
Municípios; e o Sistema de 
Informações Sobre Recursos 
Hídricos. 

Assim, para cada instrumen-
to de gestão, devem ser adotadas 
medidas  e  procedimentos 
capazes de orientar, regular e 
aplicar ações de gerenciamento 
para a garantia de atendimento 
das bases que estabeleceram as 
políticas de recursos hídricos.

Estadual de Conservação e 
Revitalização de Recursos 
Hídricos (PROHIDRO); os 
Planos de Bacia Hidrográfica 
(PBH'S). 
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Instrumento I - Plano de Recursos Hídricos
O primeiro instrumento de 

gestão abordado em ambas as 
leis mencionadas anteriormente, 
é o Plano de Recursos Hídricos, 
que no âmbito dos Comitês de 
Bacias Hidrográficas – CBHs, 
possui a função de estabelecer 
metas de curto, médio e longo 
prazos, além de orientar a 
implementação de ações para 
alcance dos objetivos das 
Políticas Estadual e Nacional de 
Recursos Hídricos, em progra-
mas e projetos de recuperação, 
proteção e conservação das 
bacias ou regiões hidrográficas 
correspondentes.

O  P l a n o  d e  R e c u r s o s 
Hídricos da RH-VI, ou (Plano de 
Bacia), foi publicado em 2005, 
sendo uns dos pioneiros no 
Estado. Contudo, devido sua 
temporalidade, encontra-se 
desatualizado e necessita de 
maiores informações. Por este 
motivo o CBHLSJ aprovou as 
Resoluções nº 158/2021 que 
integra a destinação de recursos 
financeiros para Revisão e 
Complementação do Plano de 
Recursos Hídricos da RH VI, em 
conjunto com a elaboração do 
P l a n o  d e  A b o r d a g e m 
Ecoss i s t êmica  na  Ges tão 

C o s t e i r a  e  P l a n o  d e 
O r d e n a m e n t o  d o s  U s o s 
M ú l t i p l o s  n a  L a g o a  d e 
Araruama. 

Atualmente, o CILSJ, que 
atua como agência de bacia para 
o CBHLSJ, está dando anda-
mento ao processo de contrata-
ção de pessoa jurídica para 
prestação do serviço acima 
citado, que terá duração prevista 
de 2 (dois) anos. Este processo 
encontra-se disponível no portal 
eletrônico do CILSJ, em "Edita-
is e Licitações", através da 
modalidade Coleta de Preços nº 
11/2022. 

Instrumento II - Enquadramento de Corpos Hídricos

De acordo com a PNRH, o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes 
da água, visa: "assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destina-
das"; e "diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas permanentes". Para 
tanto, as classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação ambiental, que atualmente é dada pela 
Resolução CONAMA nº 357/2005.

Em relação a este Instrumento de Gestão, o CBHLSJ aprovou a Resolução nº 130/2020, que destina 
recursos financeiros para o enquadramento na bacia do Rio São João, estando no momento em elaboração de 
Escopo Técnico para contratação dos serviços. 
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Instrumento III - A outorga dos direitos
de uso de recursos hídricos

Segundo a Política Estadual 
de Recursos Hídricos do Estado 
do Rio de Janeiro, Lei nº 
3.239/1999, as águas de domí-
nio do Estado, superficiais ou 
subterrâneas, somente poderão 
ser objeto de uso após a emissão 
de outorga pelo poder público, 
representado pelo INEA. A 
Outorga de recursos hídricos no 
Estado Fluminense, seja em rios 

Outro ato administrativo da 
gestão de recursos hídricos é o 
instrumento de Outorga, por 
meio do qual o órgão Gestor 
autoriza aos usuários a utiliza-
ção de uma vazão específica de 
água bruta, podendo esta ser 
superficial ou subterrânea. Esse 
mecanismo tem como objetivo 
principal assegurar controle 
quantitativo e qualitativo dos 
usos da água e o efetivo exercí-
cio dos direitos de acesso aos 
recursos hídricos.  Entre os usos sujeitos à 

outorga, nos moldes da Lei 
Estadual 3.239/1999, do Estado 
do RJ, estão: derivação ou 
captação de parcela da água 
existente em um corpo de água 
para consumo; tração de água de 
aquífero; lançamento de esgotos 
e demais resíduos líquidos ou 
gasosos em corpos d’água, 
sendo estes tratados ou não, 
visando sua diluição, transporte 

estaduais ou em águas subterrâ-
neas, é emitida pela Gerência de 
Licenciamento de Recursos 
hídricos (GELIRH), da Diretoria 
de Licenciamento Ambiental 
(DIRLAM). Já nos rios de 
domínio federal, é emitida pela 
Agência Nacional de Águas 
(ANA). Vale realçar, ainda, que a 
competência do licenciamento 
das águas subterrâneas é do 
respectivo Estado do qual a água 
é extraída.

ou disposição final; aproveita-
mento dos potenciais hidrelétri-
cos; e outros usos que alterem o 
regime, a quantidade ou a 
qualidade da água existente em 
um corpo hídrico.

De acordo com dados forne-
cidos pelo Serviço de Regulação 
d e  R e c u r s o s  H í d r i c o s 
(SERVREG) do INEA, a Região 
Hidrográfica Lagos São João 
possuía, no primeiro semestre de 
2022, 32 (trinta e dois) usuários 
r egu l a r i z ados  s egundo  o 
Sistema Estadual de Recursos 
Hídricos, ou seja, devidamente 
cadastrados, regulamentados e 
cobrados pelo uso da água. No 
Quadro abaixo, estão elencados 
esses usuários da RH VI, de 
acordo com sua Razão Social, 
município sede, finalidade do 
uso e valor arrecadado para o 
Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos.

Quadro 3: Empreendimentos outorgados na Região Hidrográfica Lagos São João – RH-VI*

AGUA EM CENA a ~
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Fonte: Serviço de Regulação de Recursos Hídricos
(*) alguns empreendimentos estão registrados conforme o município sede da empresa e não pelo ponto de interferência declarado na
licença ambiental de outorga de recursos hídricos do INEA.

 A Figura a seguir apresenta a atualização do número e a porcentagem de usuários outorgados na RH-VI, 
segundo a sua finalidade.

Conforme os dados apresentados acima, pode-se observar que os usuários outorgados na Região 
Hidrográfica VI, até o final do primeiro semestre de 2022, estavam dispostos nas finalidades: Aquicultura, 
Consumo Humano, Mineração, Irrigação, Indústria, Saneamento, Carro Pipa e Outros.

Figura 12: Distribuição dos outorgados por tipo de interferência, conforme o número e a porcentagem de empreendimentos
Fonte: SERVREG/INEA, 2022.
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Em relação à arrecadação, o quadro abaixo apresenta os valores atualizados por tipo de finalidade, 
conforme as informações repassadas pelo Serviço de Regulação de Recursos Hídricos do Instituto Estadual 
do Ambiente (SEREG/INEA).

Quadro 4: Valores* arrecadados para RH-VI,
de acordo com a finalidade de uso da água

Fonte: SERVREG/INEA, 2022.
*Valores referentes ao primeiro semestre de 2022.

A arrecadação da RH-VI não sofreu grandes variações, com a manutenção do Setor Saneamento como o 
maior contribuinte para o Fundo Estadual de Recursos Hídricos, com aproximadamente 98% de toda arreca-
dação da Região Lagos São João.
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Instrumento IV - A cobrança pelo uso dos
recursos hídricos

A cobrança aos usuários de 
recursos hídricos em uma 
Região Hidrográfica tem como 
principal finalidade a valoração 
da água bruta, reconhecendo-a 
como um bem econômico e 
incentivando seu uso conscien-
te. Além disso, a cobrança visa 
obter recursos financeiros para 
custear programas e interven-
ções previstas no Plano de 
Recursos Hídricos. No Estado 
do Rio de Janeiro, em 16 de 
dezembro 2003, foi regulamen-
tada a cobrança pelo uso da água 
nas Bacias Fluminenses, através 
da Lei Estadual nº 4.247, sendo 
esta posteriormente alterada 
pela Lei 5.234, de 4 de outubro 
de 2008.

Em julho de 2020 o Comitê de 
Bacia Hidrográfica Lagos São 
João criou o Grupo de Trabalho 
para Revisão dos Mecanismos e 
Valores  de Cobrança (GT 
Cobrança) que, em suas reu-

A cobrança pela água no 
Estado do Rio de Janeiro é 
realizada pelo INEA. Este órgão 
também executa a administração 
financeira dos recursos arrecada-
dos, os quais são recolhidos ao 
Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos (FUNDRHI) e aplica-
dos de acordo com o estabeleci-
do pelos Comitês de Bacia, em 
seus Planos Plurianuais de 
Investimentos (PPA), conside-
rando suas respectivas regiões 
hidrográficas. 

niões, tem discutindo propostas 
para a revisão dos mecanismos e 
dos valores de cobrança na RH 
VI, bem como a cobrança de 
novos usuários e a defasagem 
inflacionária do preço do m3 de 
água na região. Por meio de seus 
encaminhamentos, no ano de 
2022 foi solicitada a destinação 
de recursos para elaboração dos 
estudos do impacto dos valores 
praticados na cobrança sobre os 
diferentes segmentos de usuári-
os na RH VI e do levantamento 
do potencial de ingresso de 
novos setores usuários na RH 
VI, que serviriam como base 
para o desenvolvimento de 
propostas de aperfeiçoamento 
da metodologia da cobrança.

Figura 13: Reunião do Grupo de Trabalho para Revisão dos Mecanismos e Valores de Cobrança, em 26/05/2022.
Plataforma jitsi meet. Fonte: Acervo CILSJ.
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Nesse sentido, a Plenária do CBH Lagos São João, em reunião realizada no mês junho 2022, aprovou o 
aporte de R$ 109.799,53 (cento e nove mil, setecentos e noventa e nove reais e cinquenta e três centavos), da 
rubrica “Ações de Diretoria”, para elaboração de estudos relativos à cobrança pelo uso dos recursos hídricos 
na Região Hidrográfica Lagos São João – RH VI e a realização de oficinas temáticas com os membros do 
CBH Lagos São João.

Figura 14: Reunião da Plenária do Comitê de Bacia Hidrográfica Lagos São João, em 23/06/2022.
Plataforma jitsi meet. Fonte: Acervo CILSJ.
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Instrumento V - Sistema de Informações
Sobre Recursos Hídricos

Com vistas a facilitar o 
acesso às informações sobre 
recursos hídricos da Região 
Hidrográfica Lagos São João – 
RH VI, bem como orientar o 
planejamento e gerenciamento 
do uso dos recursos hídricos na 
bacia hidrográfica o CBHLSJ 
a p r o v o u  a  R e s o l u ç ã o  n º 
132/2020, destinando recursos 
financeiros para elaboração e 

implementação de um sistema 
de informações geográficas 
online que irá permitir a inclu-
são e atualização de informa-
ções cartográficas e geoambien-
tais da RH VI. 

Este Instrumento de Gestão, 
previsto na PNRH e PERHI-RJ, 
objetiva a coleta, tratamento, 
armazenamento e disponibiliza-
ção de dados a todos interessa-

dos em obter informações sobre 
a bacia hidrográfica. Assim, o 
CILSJ (agência de bacia do 
CBHLSJ), elaborou escopo 
técnico para subsidiar abertura 
de processo público de contrata-
ção de empresa especializada 
em geoprocessamento de dados 
e implementação do chamado 
"SIGA São João", previsto para 
o segundo semestre de 2022.   
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ABASTECIMENTO DE AGUA
E ESGOTAMENTO SANITARIO

Em 1996, o Governo Federal 
criou o Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento 
(SNIS), vinculado à Secretaria 
Nacional de Saneamento (SNS) 
d o  M i n i s t é r i o  d o 
Desenvolvimento Regional 
(MDR). O SNIS é, atualmente, a 
base de dados mais completa 
sobre o setor no Brasil, reunindo 
informações e indicadores dos 
prestadores de serviços, os quais 
fornecem estes dados diretamen-
te ao Sistema, por ano de referên-
cia. Os dados referentes aos 
serviços de água e esgoto são 
atualizados anualmente e a 
participação dos municípi-
os/prestadores de serviços é 
critério de seleção, hierarquiza-
ção e liberação de recursos 
financeiros pelos programas de 
investimentos em saneamento 
do Ministério do MDR.

Segundo o SNIS, um sistema 
de abastecimento de água pode 
ser definido como um “conjunto 

de infraestruturas, equipamentos 
e serviços com objetivo de 
distribuir água potável para o 
consumo humano, bem como 
para o consumo industrial, 
comercial, dentre outros usos”. 
Desta forma, este seria, conven-
cionalmente, composto por três 
etapas: Captação, a água é 
captada e direcionada à Estação 
de Tratamento de Água (ETA), 
local em que a água passa pela 
etapa de tratamento, visando 
torna-la potável para, então, 
seguir para a etapa de distribui-
ção, através das redes de distri-
buição para os consumidores, 
que recebem a água já pronta 
para o consumo.

Em relação ao Sistema de 
Esgotamento Sanitário, este é 
definido pelo SINIS como um 
“conjunto de infraestruturas, 
equipamentos e serviços, nesse 
caso, com o objetivo de coletar e 
tratar os esgotos domésticos e 
com isso evitar a proliferação de 

doenças e a poluição de corpos 
hídricos após seu lançamento na 
natureza”. Assim, convencional-
mente, o esgotamento sanitário é 
composto por duas etapas 
fundamentais: a coleta, através 
das tubulações que conectam o 
esgoto de sua fonte geradora 
(casas, prédios ou edifícios 
comerc ia is )  à  Es tação  de 
Tratamento de Esgotos (ETE), 
local em que este passa por 
tratamento, removendo poluen-
tes com o objetivo de se alcançar 
os limites determinados na 
Legislação vigente, atendendo 
aos parâmetros para o lançamen-
to do esgoto tratado em um corpo 
receptor.

Os dados que serão apresenta-
dos a seguir são relativos a 
vigésima quinta edição do 
“Diagnóstico dos Serviços de 
água e Esgoto”, referente ao ano 
de 2020, sendo esta a edição 
mais recente disponível até a 
data desta revista.

Quadro 5: Informações Gerais sobre os municípios da RH VI.
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Fonte: SNIS (2020).

Abastecimento de água na RH-VI

Desde a captação até a 
distribuição para o consumo, os 
sistemas de abastecimento de 
água são caracterizados no SNIS 
a partir de informações como: 
população atendida por municí-
pio, número de ligações ativas na 
rede de distribuição, volumes de 
água tratada, disponibilizado, 
consumido e faturado, perdas 
eventuais de água durante sua 
distribuição, além de informa-
ções sobre a condição econômi-
co-financeira dos prestadores de 
serviços e investimentos realiza-
dos no setor de abastecimento de 
água no Brasil.

O sistema de abastecimento 

de água dos municípios de 
Armação de Búzios, Arraial do 
Cabo, Cabo Frio, Iguaba Grande 
e São Pedro da Aldeia são de 
responsabilidade da empresa 
privada PROLAGOS S/A - 
Concessionária de Serviços 
Públicos de Água e Esgoto, com 
término de concessão previsto 
para o ano de 2041. Já nos 
munic íp ios  de  Ara ruama , 
Saquarema e Silva Jardim, o 
abastecimento é realizado pela 
empresa privada Águas de 
Juturnaíba, do grupo Águas do 
Brasil, com término de conces-
são no ano de 2048. A CEDAE 
ope ra  nos  mun ic íp io s  de 

Cachoeira de Macacu, Casimiro 
de Abreu, Maricá, Rio Bonito, 
Rio das Ostras e Saquarema. Os 
municípios de Casimiro de 
Abreu e Rio das Ostras são 
atendidos por Autarquias ou 
S e r v i ç o s  A u t ô n o m o s 
Municipais.

O principal manancial de 
abastecimento de água, inserido 
na bacia do rio São João, é o 
Reservatório de Juturnaíba, 
localizado no município de Silva 
Jardim, sendo esta cidade a 
responsável pela regularização 
da vazão do rio São João, do rio 
Capivari, do rio Bacaxá e de seus 
afluentes.

Quadro 6: Informações sobre abastecimento de água para os municípios da RH VI.
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Fonte: SNIS, 2020.

Em relação aos dados sobre 
abastecimento de água para os 
municípios da RH VI (constante 
no Quadro acima), o diagnóstico 
do SNIS informa que os índices 
de “atendimento total de água” 
são superiores a 80% para todos 
os municípios atendidos pelas 
Concessionárias Prolagos e 
CAJ, com os menores índices 
observados em Silva Jardim 
( 8 0 , 7 4 % )  e  S a q u a r e m a 
(90,92%). E, quando se avalia os 
índices de atendimento urbano, 

Já no tocante a CEDAE e as 
A u t a r q u i a s  o u  S e r v i ç o s 
Autônomos Municipais pode-se 
observar de “atendimento total 
de água” apresentaram médias 
consideravelmente baixas, com 
alguns municípios apresentando 
índices abaixo de 10%. Porém, 
isto se deve ao fato destas 

o cenário é satisfatório para 
todos os municípios (valores 
superiores a 94%), exceto 
Araruama, cujo índice é de 
62,86%.

atenderem apenas às parte de 
alguns dos municípios de sua 
área de atuação. Por exemplo: a 
CEDAE possui atendimento 
total de água de apenas 6,66% 
em Saquarema, taxa que é 
c o m p l e m e n t a d a  p e l a 
Concess ionár ia  Águas  de 
Juturnaíba, que apresenta índice 
de 95,07%. Desta forma, para 
estes prestadores de serviço, é 
necessário um olhar mais atento 
e holístico para análise de seus 
dados.

Quadro 7: Informações sobre abastecimento de água para os municípios
atendidos pela Concessionária PROLAGOS.

Fonte: PROLAGOS, 2022.

Em relação às informações fornecidas pela Concessionária Prolagos, pode-se observar, comparando-se os 
dados de 2019 a 2021, um aumento na população atendida e no índice de perda, com diminuição do volume de 
água tratada em 2020 e posterior aumento em 2021. Em relação ao volume de água consumida, os valores 
mantiveram-se estáveis e houve um relativo aumento nos índices de perda ao longo do período.

Fonte: CAJ, 2022.

Quadro 8: Informações sobre abastecimento de água para os municípios
atendidos pela Concessionária Águas de Juturnaíba.

Considerando-se os dados fornecidos pela Concessionária Águas de Juturnaíba, podemos observar um 
aumento da população atendida, volume de água tratada, do volume de água consumida e do consumo per 
capita, com redução do índice de perda em sua área de concessão entre 2019 e 2021.
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Esgotamento Sanitário na RH-VI

Os sistemas de esgotamento 
sanitário são caracterizados no 
SNIS – Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento, 
a partir de dados sobre a popula-
ção atendida por esse serviço em 
cada município, bem como o 

Na RH VI, os municípios são 
atendidos por diversos prestado-

número de ligações ativas na 
rede de coleta de esgotos, o 
volume de esgoto coletado e 
tratado, além de outras informa-
ções pertinentes.

res de serviço, e com exceção 
dos municípios de Rio Bonito e 
Maricá, por não terem dados 
disponibilizados no SNIS, são 
apresentados a seguir, dados 
relativos a cada município 
inserido na região hidrográfica:

Quadro 9: Dados de Esgotamento Sanitário na RH VI

Com relação ao volume coletado x volume tratado, tem-se os seguintes dados sobre os municípios inseri-
dos na bacia:

Quadro 10: volume coletado x volume tratado
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Quadro 11: Resolução de projetos em fase de licitação ou com execução iniciada ou a iniciar no ano de 2022.

AGUA EM CENA a ~

Página 22

O  C o m i t ê  d e  B a c i a 
Hidrográfica Lagos São João 
dispõe de 57 (cinquenta e sete) 
vagas para membros de sua 
Plenária, os quais podem indicar 
um representante titular e um 
suplente para representa-lo. 
Entende-se como membro a 
pessoa jurídica integrante do 
CBHLSJ, com direito a voz e 
voto, e, que representante, 
titular e suplente, são as pessoas 

físicas indicadas pela instituição 
membro. Dentre as vagas 
citadas, 19 (dezenove) são para 
membros do Poder Público 
Federal, Estadual e Municipal, 
sendo 01 (uma) vaga para cada 
prefeitura dos seguintes municí-
pios: Armação dos Búzios, 
Araruama, Arraial do Cabo, 
Cabo Fr io ,  Cachoei ra  de 
Macacu, Casimiro de Abreu, 
Iguaba Grande, São Pedro da 

Aldeia,  Saquarema, Silva 
Jardim, Maricá, Rio Bonito e 
Rio das Ostras, e 06 (seis) vagas 
para o Poder Público Estadual e 
Federal; 19 (dezenove) mem-
bros do segmento de Usuários 
de Recursos Hídricos; e 19 
(dezenove)  membros  das 
Organizações Civis. Abaixo se 
encontram listadas as entidades 
que atualmente compõem o 
CBH Lagos São João:



Fonte: Acervo CILSJ.
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INVESTIMENTOS NA BACIA
O P lano  P lu r i anua l  de 

Investimentos (PPA) é um 
instrumento de planejamento 
que tem a função a priorização 
das metas, programas e ações 
previstas no Plano de Recursos 
Hídricos do Comitê de Bacia 
Hidrográfica. Desta forma, o 
PPA visa organizar a aplicação e 
distribuição dos recursos da 
cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos na Região Hidrográfica 
de origem, no período de tempo 
determinado. O PPA do CBH 
Lagos São João foi estabelecido 
tendo em vista a previsão de 
arrecadação e o saldo disponível 
para o período de 2019 a 2022, 

conforme valores abordados no 
item “Instrumento III - A 
outorga dos direitos de uso de 
recursos hídricos” da presente 
revista. 

O PPA do CBH Lagos São 

Os recursos arrecadados são 
distribuídos no Plano entre suas 
diversas rubricas, de acordo 
com os programas previstos no 
Plano de Bacia da RH VI. A 
implementação planejada das 
metas, programas e ações 
oferece suporte à consecução 
dos objetivos estabelecidos, 
permitindo que seja atingida a 
visão de longo prazo pretendida 
no Plano de Bacia. 

João foi construído em conjunto 
com os membros do Comitê, na 
“Oficina  de  Planejamento 
Plurianual de Investimentos do 
Comitê de Bacia Hidrográfica 
das Lagoas de Araruama e 
Saquarema e dos Rios São João e 
Una - Região Hidrográfica VI do 
Estado do Rio de Janeiro”, 
realizada no dia 10 de outubro de 
2018. As propostas construídas 
foram encaminhadas  para 
avaliação da Plenária que, em 
reunião realizada no dia 26 de 
agosto de 2019, aprovou a 
R e s o l u ç ã o  C B H L S J  n º 
102/2019, que instituiu o PPA 
2019-2022. 

Quadro 12: Planilha consolidada da aplicação dos recursos previstos para o período de 2019-2022, da subconta da Região Hidrográfica VI.

Fonte: Resolução CBHLSJ nº 102/2019.
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Ao longo do período de 
vigência do PPA são propostos, 
avaliados e aprovados pelo 
Comitê projetos que utilizem 
esses valores, de acordo com 
suas respect ivas rubricas, 
visando, assim, o desembolso 
dos recursos em ações para 
apoiar a elaboração de estudos, 
planos e projetos, bem como 
intervenções para proteção, 
preservação conservação e 

Com essa finalidade, são 
aprovadas resoluções que 
normatizam as aplicações dos 
recursos financeiros previstos 
no PPA. Nestes documentos 
são apresentados o tema do 

recuperação dos corpos hídri-
cos, além de promover a 
educação ambiental e capacita-
ção técnica sobre o meio 
ambiente e os recursos hídricos 
da região.

projeto, a rubrica de origem e os 
valores a serem destinados para 
aquela  de terminada ação. 
Seguem, enumeradas abaixo, as 
resoluções que aprovaram 
recursos para execuções de 
projetos e que se encontram em 
fase de discussão e/ou elabora-
ção de documentos; ou  em fase 
de licitação ou com execução 
iniciada ou a iniciar, no primeiro 
semestre do ano de 2022.

Quadro 13: Resolução de projetos em fase de discussão e/ou elaboração de documentos no primeiro semestre de 2022.

Fonte: Acervo CILSJ.
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Quadro 14: Resolução de projetos em fase de licitação ou com execução iniciada ou a iniciar no ano de 2022.

Fonte: Acervo CILSJ.
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Durante a reunião realizada 
em plataforma online, no dia 2 de 
maio, a secretária-executiva do 

A plenária do Comitê de 
Bacia Hidrográfica Lagos São 
João decidiu pela continuação do 
Consórcio Intermunicipal Lagos 
São João como entidade delega-
tária, com funções de agência de 
água, para a Região Hidrográfica 
VI do Estado do Rio de Janeiro. 
Isso significa que o Consórcio 
permanece como órgão respon-
sável para executar as ações 
definidas pelo Comitê de Bacia.

Votação ocorreu após a apresentação de ações,
relatórios e metas para a plenária do CBH

Consórcio, Adriana Saad, apre-
sentou uma série de ações e metas 
aos membros da plenária do 
Comitê de Bacia, como o Plano 
de Aplicação Plurianual (PAP), o 
relatório de avaliação do CILSJ e 
as metas do Contrato de Gestão. 
Também foi apresentado o novo 
Programa de Trabalho, que 
contempla o detalhamento dos 
objetivos estratégicos e resulta-
dos a serem alcançados.

"A validação pelo colegiado 
da manutenção da entidade 
delegatária demonstra a confian-

ça no trabalho que vem sendo 
feito. A boa relação entre a 
plenária do Comitê de Bacia 
com o trabalho desenvolvido 
pelo Consórcio se traduz na 
experiência e na maturidade 
das ações implementadas. Isso 
é muito importante neste 
momento em que estamos 
atuando para avançar com 
importantes definições para a 
nossa região hidrográfica", 
afirma o presidente do Comitê 
de Bacia Lagos São João, 
Eduardo Pimenta.
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Consórcio e Comitê Lagos São João
participam de audiência pública
em Cabo Frio
Durante o encontro houve debate sobre o sistema de coleta
e tratamento de esgotos sanitários na Região dos Lagos

O Consórcio Intermunicipal 
Lagos São João (CILSJ) e o 
Comitê de Bacia Hidrográfica 
Lagos São João (CBHLSJ) 
participaram, no dia 11 de maio, 
da audiência pública sobre meio 
ambiente realizada na Câmara 
Municipal de Cabo Frio. Na 
ocasião houve debate sobre o 
sistema de tratamento de esgoto 
na Região dos Lagos.

Estiveram presentes o presi-
dente  do Comitê  de Bacia 
Hidrográfica Lagos São João, 
Eduardo Pimenta, e o coordena-
dor da Câmara Técnica de 
Saneamento e Drenagem do 
Comitê, Arnaldo Villa Nova, que 
também é membro do Conselho 
de Associados do Consórcio 
Intermunicipal Lagos São João.

Na audiência,  o diretor-
presidente da Prolagos, concessi-

onária responsável pela distribu-
ição de água e pelo tratamento de 
esgoto em cinco municípios da 
região, Pedro Freitas, apresentou 
os investimentos previstos para o 
município de Cabo Frio nos 
próximos cinco anos. Segundo 
ele, serão investidos no distrito 
sede R$ 155 milhões em obras de 
saneamento  bás ico ,  e  em 
Tamoios, R$ 167 milhões. Pedro 
explicou que os recursos serão 
aplicados na implantação de 
redes separativas e na expansão 
do fornecimento de água tratada. 
As obras estão previstas no Plano 
de Investimentos da concessio-
nária.

Arnaldo Villa Nova explicou 
que a coleta de efluentes em 
tempo seco, sistema que vigora 
atualmente na Região dos Lagos, 
foi a solução possível, na época 

em que foi implementada, para 
acelerar a recuperação da Lagoa 
de Araruama a partir dos anos 
2000.

“É graças a esse sistema em 
tempo seco que hoje nós temos 
de volta os cavalos-marinhos e 
o s  p e i x e s  n a  L a g o a  d e 
Araruama", afirmou Arnaldo.

“Nossa proposta ambiental é 
levar esse efluente para o rio 
Una. É um rio eutrofizado, 
compatível e de água doce. 
Então, foi feito o estudo em que 
ficou comprovado que é possível 
que o rio receba os efluentes 
tratados, sem que haja altera-
ção", explicou Arnaldo.

Ele lembra que o Consórcio 
contratou um estudo que com-
prova que a bacia do rio Una 
pode receber parte dos efluentes 
tratados, sem danos ambientais.
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A cerimônia aconteceu na 
Praia da Pitória, no município de 
São Pedro da Aldeia. De acordo 
com a superintendente do 
Ministério da Agricultura, 
Pecuár ia  e  Abastecimento 
(MAPA) no Estado do Rio de 
Janeiro, Stella Romanos, a 
modalidade é sustentável e de 
baixo impacto ambiental.

O Dia do Pescador foi cele-
brado com muita alegria e 
conquista, no dia 29 de junho, 
pela comunidade pesqueira da 
Região dos Lagos. Dezoito 
pescadores que praticam a pesca 
de correnteza, ou de barragem, 
como também é conhecida, 
receberam o certificado que 
legaliza essa modalidade. 

vistoria, o trabalho administrati-
vo e, finalmente, chegaram os 
documentos. O certificado para 
que eles possam agora usar sua 
atividade sem nenhum proble-
ma", disse o coordenador da 
Câmara Técnica de Pesca e 
Aquicultura do Comitê de Bacia 
Hidrográfica Lagos São João, 
Chico Pescador. 

Estiveram presentes também 
no evento a secretária executiva 
do Consórcio Intermunicipal 
Lagos São João, Adriana Saad, o 
vice-prefeito de São Pedro da 
Aldeia, Júlio Queiroz, o vereador 
de Cabo Frio, Alexandre da 
Colônia e o representante 
Colônia de pescadores de Cabo 
Frio, Eli da Costa.

"Foi um trabalho árduo. 
Juntamos a colônia de pescado-
res de Cabo Frio, a Capitania dos 
P o r t o s ,  o  M i n i s t é r i o  d a 
Agricultura e, depois de um 
trabalho de um ano, foi feita a 

"Esse documento é importan-
te para o pescador, porque ele sai 
da clandestinidade. Sem esse 
certificado, ele poderia ser 
multado por estar com o apetre-
cho que não é registrado no 
MAPA, que é exigido por lei. Por 
isso, hoje nós estamos entregan-
do esse documento aos pescado-
res que historicamente já utiliza-
vam dessa prática, ou que a 
família já utilizava dessa manei-
ra de pesca para sobrevivência", 
disse Stella Romanos.

Pescadores da Região dos Lagos
recebem certificados de legalização
para pesca de correnteza
Cerimônia aconteceu na Praia da Pitória, em
São Pedro da Aldeia, no Dia do Pescador
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O Governo do Estado do Rio 
de Janeiro lançou o Programa 
Pacto pelas Águas, que tem 
como objetivo proteger e recupe-
rar mananciais estratégicos de 
abastecimento do Estado do Rio 
de Janeiro. Na Região dos Lagos, 
o programa promete revitalizar a 
Bacia do rio São João, de modo a 

pelo Insti tuto Estadual do 
Ambiente (Inea) e pela Secretaria 
de  Es tado  do  Ambien te  e 
Sustentabilidade (SEAS), e 
contou com a participação do 
Consórcio Intermunicipal Lagos 
São João (CILSJ) e do Comitê de 
Bacia Hidrográfica Lagos São 
João (CBHLSJ).

O lançamento do programa 
ocorreu no dia 10 de junho, no 
auditório da Universidade 
Veiga de Almeida, em Cabo 
Frio. O evento foi promovido 

garantir o bem-estar humano, a 
segurança hídrica e a saúde dos 
ecossistemas associados à água 
a médio e longo prazo. 

Programa Pacto pelas Águas promete
revitalizar a Bacia do rio São João
Promovido pelo Inea e SEAS, projeto vai replantar área de
200 hectares com árvores nativas
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“O programa vai contribuir 
para a revegetação e a revitali-
zação de matas ciliares, princi-
palmente no Rio São João. É 
uma área que no passado já teve 
muita produção agrícola, de 
gado e cultivo. A ideia é que a 
gente tenha a médio prazo, a 
partir da consolidação de todas 
essas mudas plantadas, um 

O Pacto pelas Águas prevê o 
replantio de espécies de árvores 
nativas da Mata Atlântica, no 
entorno da bacia do Rio São 
João. A área equivale a aproxi-
madamente 200 campos de 
futebol. O objetivo é garantir a 
recuperação e a conservação 
das matas que ficam no entorno 
dos rios, nascentes e Áreas de 
P re se rvação  Pe rmanen te 
(APP), visando proteger e 
recuperar mananciais.

rios que o abastecem, e monito-
rar o desenvolvimento dessa 
mata ciliar”, explica Philipe 
Campello, presidente do Inea.

Estiveram presentes no 
evento a secretária executiva do 
CILSJ, Adriana Saad, o presi-
dente do CBHLSJ, Eduardo 
Pimenta, o presidente do Inea, 
Philipe Campello, e o prefeito 
de Cabo Frio, José Bonifácio.

Durante o evento também 
foram distribuídas licenças 
ambientais do Inea para obras 
nas cidades da região, como a 
engorda da orla de Iguaba 
Grande. Além disso, Philipe 
Campello assinou o Termo de 
Compromisso  Ambien ta l 
(TCA) com as concessionárias 
de água e esgoto da região para 
a execução do projeto de 
reposição florestal.

ambiente mais saudável e que 
vai ter uma condição muito 
maior de reter água quando 
chove muito, e de manter a água 
no período de seca”, disse 
Eduardo Pimenta, presidente do 
CBHLSJ.

“A Bacia São João é vital 
para toda a região. Qualificar e 
conseguir melhorar cada vez 
mais o fornecimento da água é 
essencial para a qualidade de 
vida dos moradores. Vamos 
iniciar o plantio no entorno do 
reservatório de Juturnaíba e nos 

O replantio vai começar em 
2023 e terá duração de 5 anos, 
compreendendo os municípios 
de Cabo Frio, São Pedro da 
A l d e i a ,  R i o  d a s  O s t r a s , 
Cachoeiras de Macacu, Rio 
Bonito, Casimiro de Abreu e 
Araruama. 
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